
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1046326 - SP (2025/0415591-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : SERGIO ANTONIO DIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.
MEDIDA  DE  SEGURANÇA.  DESINTERNAÇÃO  CONDICIONAL.
TRANSCURSO  DO  PRAZO  DE  UM  ANO.  INEXISTÊNCIA  DE
EXTINÇÃO  AUTOMÁTICA.  NECESSIDADE  DE  EXAME  DE
CESSAÇÃO DE PERICULOSIDADE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
MONOCRÁTICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que  não  conheceu  de habeas  corpus  impetrado  em  favor  de
SERGIO  ANTONIO  DIAS,  no  qual  se  pleiteava  a  extinção  da
medida de segurança em razão do transcurso do prazo de um ano
de desinternação condicional. A defesa sustenta que, inexistindo
fatos  indicativos  de  persistência  da  periculosidade  após  esse
período, seria indevida a determinação de novo exame. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  definir  se  o

transcurso  do  prazo  de  um  ano  de  desinternação  condicional
implica  a  extinção  automática  da  medida  de  segurança,  ou  se
permanece  necessária  a  realização  de  exame  de  cessação  de
periculosidade para eventual extinção da medida.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  desinternação  possui  natureza  condicional  e  não

implica extinção automática da medida de segurança pelo simples
decurso  temporal,  pois  exige-se  a  comprovação da  cessação da
periculosidade do agente mediante perícia médica específica.

4.  O laudo pericial  anterior,  constante dos autos,  apenas
indicou a possibilidade de liberdade condicionada, sem atestar a
cessação da periculosidade do paciente. 

5.  Diante  da  existência  de  elementos  clínicos  recentes
demonstrando quadro psiquiátrico grave, com histórico de baixa
adesão terapêutica e necessidade de acompanhamento continuado
em rede  especializada,  revela-se  imprescindível  a  realização  de
novo exame de cessação de periculosidade. 

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1.  A  desinternação  condicional  não  implica  extinção

automática da medida de segurança pelo mero decurso do prazo
de um ano.
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2.  A  extinção  da  medida  de  segurança  depende  da
comprovação da cessação da periculosidade do agente mediante
perícia médica específica.

3. A existência de elementos clínicos recentes indicativos
de  persistência  de  transtorno  psiquiátrico  grave  justifica  a
realização de novo exame de cessação de periculosidade.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca. 

                    Brasília, 02 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.
MEDIDA  DE  SEGURANÇA.  DESINTERNAÇÃO  CONDICIONAL.
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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que  não  conheceu  de habeas  corpus  impetrado  em  favor  de
SERGIO  ANTONIO  DIAS,  no  qual  se  pleiteava  a  extinção  da
medida de segurança em razão do transcurso do prazo de um ano
de desinternação condicional. A defesa sustenta que, inexistindo
fatos  indicativos  de  persistência  da  periculosidade  após  esse
período, seria indevida a determinação de novo exame. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  definir  se  o

transcurso  do  prazo  de  um  ano  de  desinternação  condicional
implica  a  extinção  automática  da  medida  de  segurança,  ou  se
permanece  necessária  a  realização  de  exame  de  cessação  de
periculosidade para eventual extinção da medida.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  desinternação  possui  natureza  condicional  e  não

implica extinção automática da medida de segurança pelo simples
decurso  temporal,  pois  exige-se  a  comprovação da  cessação da
periculosidade do agente mediante perícia médica específica.

4.  O laudo pericial  anterior,  constante dos autos,  apenas
indicou a possibilidade de liberdade condicionada, sem atestar a
cessação da periculosidade do paciente. 

5.  Diante  da  existência  de  elementos  clínicos  recentes
demonstrando quadro psiquiátrico grave, com histórico de baixa
adesão terapêutica e necessidade de acompanhamento continuado
em rede  especializada,  revela-se  imprescindível  a  realização  de
novo exame de cessação de periculosidade. 

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1.  A  desinternação  condicional  não  implica  extinção

automática da medida de segurança pelo mero decurso do prazo
de um ano.
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2.  A  extinção  da  medida  de  segurança  depende  da
comprovação da cessação da periculosidade do agente mediante
perícia médica específica.

3. A existência de elementos clínicos recentes indicativos
de  persistência  de  transtorno  psiquiátrico  grave  justifica  a
realização de novo exame de cessação de periculosidade.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  de
minha lavra, que não conheceu do habeas corpus impetrado em favor de
SERGIO ANTONIO DIAS.

Em síntese, a defesa reafirma que, transcorrido o período de um
ano após desinternação condicional, sem fatos indicativos de permanência
da periculosidade, a medida de segurança deve ser extinta. Assim, insurge-
se contra a determinação de novo exame, notadamente pela inexistência de
previsão legal de prorrogação do período de desinternação condicional.

Busca  a  remessa  do  feito  ao  colegiado  para  dar  provimento  ao
agravo.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental deve trazer argumentos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado,  sob pena de ser mantida a decisão
recorrida por seus próprios fundamentos. 

No pertinente,  assim dispôs a decisão combatida (fl.  254;  grifos
acrescidos):

A tese defensiva não procede. A desinternação tem natureza
condicional e não implica extinção automática da medida de
segurança com o mero decurso do tempo. 

Ao contrário do livramento condicional, no caso da medida de
segurança,  a extinção da punibilidade depende de comprovação
específica da cessação da periculosidade, mediante perícia médica
adequada.

A  perícia  constatou  que  o  paciente  poderia  ir  para  a
liberdade  condicionada,  e  não  que  havia  cessado  a
periculosidade. 

No caso, além da exigência de avaliação técnica periódica, há
elemento clínico recente que afasta a pretensa suficiência
do lapso temporal.

O  laudo  de  09/09/2025 registra  diagnóstico  de  esquizofrenia
paranoide, com delírios persecutórios persistentes, prejuízos nas
funções psíquicas superiores e comprometimento da autonomia,
bem como transtorno por uso de múltiplas substâncias em padrão
de dependência, baixa adesão terapêutica pretérita e necessidade
de acompanhamento continuado em rede especializada.

Esse quadro reforça a imprescindibilidade do novo exame para
verificar a atual periculosidade e inviabiliza a extinção automática
postulada. [...]

Não vislumbro motivo para conclusão diversa.

A  decisão  combatida  destacou  tanto   a  natureza  condicional  da
desinternação,  o  que  não  implica  em extinção  automática  da  medida  de
segurança pelo decurso temporal, como o fato de que a perícia não atestou
o  fim  da  periculosidade,  mas  sim  que  a  liberdade  condicionada  seria
possível.
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Além disso, também indicou a gravidade do quadro clínico recente,
com “diagnóstico  de  esquizofrenia  paranoide,  com delírios  persecutórios
persistentes, prejuízos nas funções psíquicas superiores e comprometimento
da autonomia, bem como transtorno por uso de múltiplas substâncias em
padrão de dependência, baixa adesão terapêutica pretérita e necessidade de
acompanhamento continuado em rede especializada”.

O entendimento alinha-se à jurisprudência desta Corte, no sentido
de  que  o  transcurso  do  prazo  de  um ano  da  desinternação  condicional,
previsto no art. 97, § 3º, do Código Penal, não enseja, por si só, a extinção
automática da medida de segurança, que deve perdurar enquanto não for
averiguada a cessação da periculosidade. Confira-se:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO.
MEDIDA DE  SEGURANÇA.  EXTINÇÃO.  EXAME DE CESSAÇÃO
DE PERICULOSIDADE. NECESSIDADE. PRECEDENTES DO STJ.
RECURSO NÃO PROVIDO. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no
sentido de que, pela previsão contida nos arts. 97, § 1º, do Código
Penal e 175, II, da Lei de Execução Penal, somente com base em
parecer  médico  (exame  de  cessação  da  periculosidade)
poderá   o   magistrado  decidir  sobre  a  extinção  da  medida
de segurança. 

2.  In casu,  o Tribunal  a quo,  após analisar o conjunto fático-
probatório  dos  autos,  concluiu,  de  maneira   fundamentada,  ser
imprescindível  a  realização  do  exame   de  cessação  de
periculosidade  definitiva,  ao  final  do   tratamento  ambulatorial,
para embasar a eventual sentença extintiva da punibilidade .(HC
217.903/SP,  Rel.  Ministro  RIBEIRO  DANTAS,  QUINTA
TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 03/08/2016). 

3. Esta Corte Superior firmou entendimento de que a medida de
segurança é aplicável ao inimputável e tem prazo indeterminado,
perdurando  enquanto  não  for   averiguada  a  cessação  da
periculosidade (Precedentes STJ). 

4. Não se verificando tal condição, não há falar-se em extinção
da medida  de  segurança  (HC  112.227/RS,  Rel.  Ministro  JORGE
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 17/06/2010, DJe
09/08/2010). 

[...]
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n.  455.452/PR, relator Ministro Reynaldo Soares

da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  15/6/2021, DJe  de
21/6/2021).

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS
CORPUS   SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
EXECUÇÃO   PENAL.  MEDIDA  DE  SEGURANÇA.
INTERNAÇÃO   PSIQUIÁTRICA.   SUBSTITUIÇÃO  POR
TRATAMENTO   AMBULATORIAL.  INIMPUTABILIDADE.
PERICULOSIDADE DO SENTENCIADO. PRINCÍPIO DO IN DUBIO
PRO  SOCIETATE.   NECESSIDADE  DE  MANUTENÇÃO  DA
INTERNAÇÃO.   AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE  FLAGRANTE.
ORDEM NÃO CONHECIDA.

I. CASO EM EXAME
1.  Habeas  corpus  impetrado  como  substitutivo  de  recurso

próprio, visando a substituir a medida de segurança de internação
psiquiátrica  aplicada  ao  paciente,  inimputável  e  portador  de
transtornos  psiquiátricos,  pela  medida  de  tratamento
ambulatorial. A defesa argumenta ue o laudo pericial mais recente
indicou a cessação da periculosidade, sugerindo a desinternação
condicional em residência terapêutica. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
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2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  definir  se,  diante
da   suposta  cessação  de  periculosidade  atestada  em  laudo
pericial,   é  cabível  a  substituição  da  medida  de  segurança  de
internação por tratamento ambulatorial, considerando o princípio
do in dubio pro societate e a proteção da integridade física do
paciente e da sociedade. 

III. RAZÕES DE DECIDIR 
3.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  consolidou  o  entendimento

de que o habeas corpus não deve ser utilizado como substitutivo
de   recurso  próprio  ou  revisão  criminal,  salvo  em  casos  de
flagrante ilegalidade. No caso em análise, a impetração é utilizada
como   substitutivo  recursal  e  não  há  evidência  de  ilegalidade
flagrante que autorize a concessão da ordem de ofício.

4. Nos termos do art. 97, §1º, do Código Penal, a cessação da
periculosidade  é  condição  essencial  para  a  desinternação  de
paciente  inimputável,  sendo  necessário  que  tal  condição  seja
demonstrada de forma inequívoca e segura. Em casos de dúvida,
aplica-se  o  princípio  do  in  dubio  pro  societate,  que  orienta  a
manutenção  da  medida  de  segurança  em  prol  da  segurança
pública. 

5.  O  julgador  não  está  vinculado  ao  laudo  pericial,
podendo   decidir  pela  manutenção  da  internação  com  base  em
outros   elementos  do  processo  que  indiquem  a  persistência  da
periculosidade,  especialmente  quando  o  quadro  clínico
do   paciente  é  grave,  envolvendo  transtornos  psiquiátricos  e
ausência de retaguarda social e familiar.

6. No caso em exame, as instâncias ordinárias concluíram que
não  há  elementos  suficientes  para  atestar,  com  segurança,  a
cessação  de  periculosidade  do  paciente,  o  qual  apresenta
transtornos psiquiátricos graves, dependência de medicamentos, e
ausência de suporte familiar, recomendando-se a continuidade da
medida de internação em Hospital de Custódia.

IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(HC  878.047/SP, relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta

Turma, julgado em 10/12/2024, DJEN de 17/12/2024)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS. MEDIDA DE SEGURANÇA. PRORROGAÇÃO. CESSAÇÃO
DE PERICULOSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

I. Caso em exame 
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  denegou

ordem  de  habeas  corpus,  na  qual  se  pleiteava  a  extinção  de
medida de segurança aplicada ao agravante, sob o argumento de
que  o  prazo  de  um  ano  de  desinternação  condicional  teria
transcorrido  sem  revogação  ou  suspensão,  configurando  a
extinção da medida. 

2.  O  agravante  sustenta  que  a  exigência  de  novo  exame  de
cessação de periculosidade seria incompatível com a natureza da
desinternação condicional  e  que os relatórios do CAPS,  embora
apontassem  recaídas  no  uso  de  substâncias  psicoativas,  não
justificariam a manutenção da medida.

3.  Decisão  agravada  fundamentou-se  na  permanência  da
periculosidade do agravante, conforme laudos médicos e relatórios
do  CAPS,  que  indicaram  agravamento  do  quadro  clínico  e
necessidade  de  internação,  sendo  insuficiente   o  tratamento
ambulatorial. 

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a medida de

segurança aplicada ao agravante deveria ser extinta em razão do
transcurso do prazo de um ano de desinternação condicional, sem
revogação ou suspensão, e se os relatórios médicos apresentados
seriam suficientes para justificar a manutenção da medida. 
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III. Razões de decidir
5. A medida de segurança, conforme o art. 97, § 1º, do Código

Penal,  é  aplicada   por  tempo  indeterminado,  até  que  seja
comprovada  a  cessação  da  periculosidade  do  agente,  mediante
perícia médica, sendo o prazo mínimo de um a três anos.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece
que a manutenção da medida de segurança é justificada quando
há elementos que indiquem a persistência da periculosidade do
agente, mesmo após o prazo mínimo de execução.

7.  No  caso,  os  relatórios  médicos  do  CAPS  apontaram
agravamento do quadro clínico do agravante, com recaídas no uso
de  substâncias  psicoativas,   comportamento  agressivo  e  risco  à
integridade  própria  e  de  terceiros,   recomendando  internação
compulsória.

8. A exigência de novo exame de cessação de periculosidade não
configura  inversão  do  procedimento  legal,  mas  sim  medida
necessária para avaliar a condição do agravante, em conformidade
com o art. 97, §1º, do Código Penal. 

9.  A  aplicação  analógica  da  Súmula  617  do  STJ,  relativa  ao
livramento  condicional,  não  é  cabível  no  caso  de  medidas  de
segurança, que possuem natureza jurídica distinta. IV. Dispositivo
e tese

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. A medida de segurança, na modalidade

de internação ou  tratamento ambulatorial, é aplicada por tempo
indeterminado,  até  que  seja  comprovada  a  cessação  da
periculosidade do agente, mediante perícia médica, nos termos do
art.  97,  §  1º,  do Código Penal.  2.  A manutenção da medida de
segurança  é  justificada  quando  há  elementos  que  indiquem  a
persistência  da  periculosidade  do  agente,  mesmo após  o  prazo
mínimo de execução. 3. A exigência de novo exame de cessação de
periculosidade não configura inversão do procedimento legal, mas
sim medida necessária para avaliar a condição do agente. 

(AgRg  no  HC  n.  1.020.999/SP, relator  Ministro  Carlos  Pires
Brandão,  Sexta  Turma,  julgado  em  12/11/2025, DJEN  de
18/11/2025).

Em  conclusão:  uma  vez  que  o  agravante  não  apresentou  teses
jurídicas diversas que permitam analisar o caso sob ótica diferente, deve ser
mantida incólume a decisão agravada.

Ante o exposto – os fundamentos do recurso não desautorizam as
bases da decisão recorrida –, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : SERGIO ANTONIO DIAS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - 
Medidas de Segurança - Internação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SERGIO ANTONIO DIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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